
Relações interpessoais e organização dos bombeiros  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para ser competente é necessário: Adaptar se a singularidade da questão atual , do problema a 

ser resolvido. Para se competente: valer se do stock de recursos conetivos. A formação é a 
base da competência O Saber Fazer. Segurança, rapidez e tranquilidade. 



 

 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

Organização dos Bombeiros 

 

 



 

 

 

 
Entre outros, compõem o sistema de proteção civil os seguintes agentes de 
Proteção Civil: 

• Os corpos de bombeiros, independentemente da entidade que os detém 
(câmaras municipais, associações humanitárias de bombeiros e entidades  
privadas); 

• As forças de segurança (Polícia de Segurança Pública e Guarda Nacional 
Republicana); 
• As Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea); 

• As autoridades marítima e aeronáutica (Direção-Geral da Autoridade 
Marítima e Instituto Nacional de Aviação Civil); 
• O Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM) e demais serviços de 
saúde; 

• Os sapadores florestais (equipas pertencentes a entidades, geralmente 
ligadas à produção florestal). 

 

 

 



 

 



 

 

 

Com vista a assegurar o comando operacional das operações de socorro 
e o comando integrado de todos os agentes de proteção civil , a ANPC 
possui, ainda: 

• O comando nacional de operações de socorro (CNOS); 
• 18 comandos distritais de operações de socorro (CDOS), distribuídos por 
cinco agrupamentos distritais de operações de socorro (ADOS)1: 

– Norte: Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo e Vila Real;  
– Centro Norte: Aveiro, Coimbra, Guarda e Viseu; 
– Centro Sul: Castelo Branco, Leiria, Portalegre e Santarém; 

– Sul: Beja, Évora, Lisboa e Setúbal 
– Algarve: Faro. 



 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

CONAC-comandante operacional nacional da proteção civil 
CCON-Centro de coordenação operacional nacional  
CCOD- Centro de coordenação operacional distrital 
CNOS-Comando nacional operações  e socorro 
CODIS-comando operacional distrital 
COS- comandante das operaçoes e socoro 
PCO- Posto de comando operacional 
O sistema de gestão de operações (SGO)1 tem por objetivo organizar o teatro de operações 

(TO) 
Compete ao mais graduado da primeira equipa a chegar ao TO (local da ocorrência) assumir a 
função de comandante das operações de socorro(COS). 

O COS é, deste modo, o indivíduo que, num dado momento, tem a responsabilidade de 
comandar a operação. Ao longo desta, o comando pode ser passado para indivíduos mais 
graduados, sempre que tal for considerado conveniente. 

O SGO tem por base alguns princípios que são fundamentais: 
-A função obrigatória : a única função que tem sempre que existir em qualquer TO é a função 
de COS; todas as outras funções que estão previstas no SGO só serão ocupadas quando forem 

essenciais à gestão da operação; 
-A unidade de comando: em cada momento há só um indivíduo a comandar, o COS, que, para 
tal, tem competências e autoridade; no TO, cada bombeiro só deve receber ordens do seu chefe 

de equipa; porém, quando questionado, deve dar as informações que tiver a outro qualquer 
elemento que tenha autoridade para lhe perguntar; 
-A capacidade de controlo sobre a atividade do pessoal deve ser sempre mantida pelo 

respetivo chefe; em média, essa capacidade de controlo direto será de cinco bombeiros por cada 
graduado, embora este número possa variar conforme a complexidade e os riscos da operação 
e a segurança do pessoal. 

Posto de Comando Operacional (PCO). – é constituído por três células – planeamento, 
operações e logística 

 



TO dividem-se em zonas de intervenção, de configuração e amplitude variáveis, designadas zona 

de sinistro, zona de apoio (onde esta o PCO- Posto Comando Operacional) e zona de 

concentração e reserva. Existe, ainda, uma quarta zona designada zona de receção de reforços. 

Com o objetivo de facilitar a gestão dos meios e zelar pela segurança do pessoal, a zona do 

sinistro pode ser dividida em setores. Cada setor tem um responsável direto chamado 
comandante de setor que depende funcionalmente do COS. 

 

Corpo de bombeiros 

 

 
Missões: 

A legislação define quais as missões que competem aos corpos de 
bombeiros2: 
• A prevenção e o combate a incêndios; 

• O socorro às populações, em caso de incêndios, inundações, desabamentos e, de um 
modo geral, em todos os acidentes; 

• O socorro a náufragos e buscas subaquáticas; 
• O socorro e transporte de acidentados e doentes, incluindo a urgência préhospitalar, 
no âmbito do sistema integrado de emergência médica; 



• A emissão, nos termos da lei, de pareceres técnicos em matéria de prevenção e segurança 

contra riscos de incêndio e outros sinistros; 
• A participação em outras atividades de proteção civil, no âmbito do exercício das 

funções específicas que lhes forem cometidas; 
• O exercício de atividades de formação e sensibilização, com especial incidência para a 
prevenção do risco de incêndio e acidentes junto das populações; 

• A participação em outras ações e o exercício de outras atividades, para as quais estejam 
tecnicamente preparados e se enquadrem nos seus fins específicos e nos fins das 

respetivas entidades detentoras; 
• A prestação de outros serviços previstos nos regulamentos internos e demais 
legislação aplicável. 

Tipos de corpos de bombeiros: 

Nos municípios podem existir os seguintes tipos de corpos de bombeiros: 

• Corpos de bombeiros profissionais (sapadores); 

• Corpos de bombeiros mistos; 

• Corpos de bombeiros voluntários; 

• Corpos privativos de bombeiros. 

Os corpos de bombeiros profissionais  são criados, detidos e mantidos na dependência 

direta de uma câmara municipal e integram, exclusivamente elementos profissionais. A 

sua estrutura interna pode compreender a existência de regimentos, de batalhões, de 

companhias, de secções, ou pelo menos, de uma destas unidades estruturais.  

Os corpos de bombeiros mistos podem depender de uma câmara municipal ou de uma 

associação humanitária de bombeiros. São constituídos por bombeiros profissionais e por 

bombeiros voluntários, que estão sujeitos aos respetivos regimes jurídicos – de 

profissional ou de voluntário. A sua organização interna depende de aprovação pela 

respetiva entidade detentora, seja uma câmara municipal, seja uma associação 

humanitária de bombeiros 

Quanto aos corpos de bombeiros voluntários, pertencem a uma associação humanitá r ia  

de bombeiros e são constituídos por bombeiros em regime de voluntariado e são 
esmagadoramente maioritários no País. A lei prevê que possam dispor de uma unidade 
profissional mínima. Em geral, os corpos de bombeiros voluntários possuem pessoal a 

tempo inteiro, designado por“permanentes” ou “assalariados” que, no entanto, não 
perdem o estatuto de voluntários. 

Nas pessoas coletivas privadas podem ser constituídos corpos privativos de 

bombeiros por razões que se prendem com a sua atividade ou do seu património. 
 

 



Entidades detentoras do  corpos de bombeiros 

Os corpos de bombeiros não têm personalidade jurídica própria. Todos eles fazem parte 
ou são detidos por uma entidade, como atrás ficou referido. Recordese que são as 

seguintes as entidades detentoras de corpos de bombeiros: 
• As câmaras municipais, que detêm corpos de bombeiros profissionais (sapadores – 
CBS) e corpos de bombeiros mistos (municipais – CBM), o que acontece em 26 dos 308 

municípios portugueses (seis CBS e 19 CBM); 
• As associações humanitárias de bombeiros (AHB), que detêm corpos de bombeiros 

voluntários e corpos de bombeiros mistos (436 AHB)1; 
• As empresas privadas, que detêm 10 corpos privativos de bombeiros. 
 

Tipologia dos corpos de bombeiros: 
A dotação em recursos humanos dos corpos de bombeiros mistos e voluntários 

detidos e mantidos na dependência de uma associação humanitária de bombeiros tem a 
seguinte tipologia: 

• Até 60 elementos, corpo de bombeiros do tipo 4; 
• Até 90 elementos, corpo de bombeiros do tipo 3; 
• Até 120 elementos, corpo de bombeiros do tipo 2; 

• Superior a 120 elementos, corpo de bombeiros do tipo 1. 
O pessoal que compõe os corpos de bombeiros voluntários ou mistos integra 

um dos seguintes quadros: 
• Quadro de comando;  

• Quadro ativo; 

• Quadro de reserva; 

• Quadro de honra. 
O quadro de comando é constituído pelos elementos do corpo de bombeiros a quem é 

conferida a autoridade para organizar, comandar e coordenar a atividades exercidas pelo 
respetivo corpo, incluindo, a nível operacional, a definição estratégica dos objetivos e das 
missões a desempenhar. Os cargos da estrutura de comando são os seguintes: 

• Comandante  – A quem compete o comando, direção, administração e organização da 
atividade do corpo de bombeiros, sendo o primeiro responsável pelo desempenho do corpo e 
dos seus elementos, no cumprimento das missões que lhes são cometidas. 

• 2.º comandante – Que coadjuva o comandante e o substitui na sua ausência e impedimentos 
e superintende a atividade do núcleo de apoio e estado-maior; 
• Adjunto de comando – Que apoia o comandante e o 2.º comandante e superintende a 

atividade da estrutura operacional, nas áreas que lhes forem atribuídas. 
O quadro ativo é constituído pelos elementos aptos para a execução das missões do corpo de 
bombeiros, normalmente integrados em equipas, em cumprimento das ordens que lhes são 

determinadas pela hierarquia, bem como das normas e procedimentos estabelecidos. 
O quadro ativo compreende as seguintes carreiras: 
• Carreira de oficial bombeiro, a que correspondem funções técnicas superiores de chefia; 

• Carreira de bombeiro voluntário, a que correspondem funções de execução e chefia 
intermédia; 
• Carreira de bombeiro especialista , a que correspondem funções especializadas de apoio e 

socorro. 
O quadro de reserva é constituído pelos elementos que atinjam o limite de idade para 
permanecer na respetiva carreira ou que, não podendo permanecer nos restantes quadros por 

motivos profissionais ou pessoais, ou ainda motivos de saúde que revelem incapacidade ou 
dificuldade no exercício das suas funções, bem como pelos elementos que não cumpram o 
serviço operacional 

O quadro de honra é constituído pelos elementos com 40 ou mais anos de idade que, com zelo, 
dedicação, disponibilidade e abnegação, exerceram funções ou prestaram serviço efetivo 
durante 15 ou mais anos, nos quadros de comando e ativo e, ainda aquele que adquiriram 

incapacidade por doença ou acidente ocorrido em serviço ou tenham prestado serviços de 
caráter relevante à causa dos bombeiros. 



 

Aos bombeiros voluntários aplica-se um regulamento disciplinar próprio e 
subsidiariamente o estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem funções 

públicas. As penas disciplinares que podem ser aplicadas são as seguintes: 
• Advertência; 
• Repreensão escrita; 

• Suspensão de 10 até 180 dias; 
• Demissão 

 
 

 
 

 
 
 

 
 



 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 


